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REDUÇÃO DE INCENTIVOS OFERTADOS A PRAZO CERTO E ALTERAÇÃO “IN PEJUS” DE CONDIÇÕES PARA OBTENÇÃO DE ESTÍMULOS TRIBUTÁRIOS - INAPLICABILIDADE A PROJETOS JÁ APROVADOS - PARECER.

CONSULTA

SUDAM - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA concede benefícios fiscais através de (a) isenções fiscais e (b) aplicação de parte do de renda em projetos por ela aprovados, segundo a metódica do Decreto-Lei 756 de 11 de agosto de 1969 e documentos legais posteriores.

O recente Decreto-lei 2.304 de 21 de novembro de 1986 e o Decreto 93.607 da mesma data, alteraram a sistemática de incentivos fiscais atualmente em vigor. Em função das alterações determinadas por estes instrumentos legais, indaga a consulente:

I - Qual é a legislação aplicável à sociedades beneficiárias de isenções e/ou projetos habilitados a receber subscrições oriundas de parcelas do imposto de renda de pessoas jurídicas (a) quando concedidos os incentivos fiscais antes dos referidos documentos legais, (b) quando outorgados os incentivo fiscais no período ocorrido entre a publicação dos documentos legais (21/11/86) e o término do exercício fiscal (31/12/86 e c) a partir de l de janeiro de 1987?

II - No tocante à subscrição das parcelas de imposto de renda aplicáveis a projetos aprovados pela SUDAM,

a) É possível a legislação alterar de aplicação do FINAM, de maneira cumpram os benefícios outorgados do projeto? (Refere-se, “ad ex tantum”, à alteração da proporcionalidade original de 75% de subscrição de capital de incentivos fiscais, 50% por obra do art. l° do Decreto 93.607/86);

b) É possível o referido decreto alterar as formas de aplicação prescritas pelo Decreto-lei 1376/74, criando o investimento sob a forma de debêntures não conversíveis? (A não aplicação anterior, pelo § único do artigo 10 do Decreto 93.607/86 se restringe àqueles aprovados na forma do artigo 18 do Decreto-lei 1376/74).

III - De conformidade com a sistemática anterior aos documentos legais, em foco, eram consideradas empresas coligadas a titular de projeto beneficiário de incentivo fiscal todas aquelas que detinham 5% (cinco por cento), ou mais, do capital social votante. Em função do determinado pelo artigo I do Decreto-lei 2.304 de 21 de novembro de 1986, a nova redação do artigo 18 § 22 do Decreto-lei 1376 eleva para 20% (vinte por cento) o mínimo de capital votante necessário para que uma empresa aplicadora seja considerada coligada. Pergunta, ainda:

a) Este novo dispositivo é aplicável a projetos, e isenções aprovadas anteriormente à sua existência?

b) As empresas controladas, direta ou indiretamente, há mais de 2 anos, por pessoa física ou jurídica coligada nos termos da nova redação do artigo 18, são automaticamente consideradas coligadas para fins de aplicação de suas parcelas de imposto de renda, independentemente da subscrição de capital na empresa titular de projeto beneficiado?

IV- O Decreto-lei 1564 de 29 de julho de 1977, que alterou os artigos 13 da Lei 4239/63 e 23 do Decreto-Lei 756/69, outorgou aos projetos novos aprovados pela SUDAM o direito de prorrogar isenções fiscais ali referidas (art. 12) de 10 para 15 anos (art. 32) condicionadas à existência de um dos requisitos ali fixados. A lei 7450/85 cancelou esta prerrogativa, e foi restritivamente interpretada pelo P. Normativo 55/86 da C.S.T.

Pergunta-se:

Os projetos novos aprovados - até a superveniência da Lei 7450/85 - são ainda beneficiários da isenção ou a lei superveniente extinguiu este direito?

RESPOSTA

As diversas questões formuladas consulente vinculam-se à exegese do artigo 178 do CTN, que tem merecido permanente estudo por parte dos doutrinadores pátrios 
.

É o CTN lei com eficácia de complementar, cumprindo no concernente ás normas gerais, função explicitadora da Constituição, por expressa determinação contida no § 10 do artigo 18:

“ § 1º: Lei complementar estabelecerá normas gerais de direito tributário, disporá sobre os conflitos de competência nessa matéria entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, regulará as limitações constitucionais do poder de tributar” 
.
O surgimento, como lei ordinária, não impediu sua recepção, pelo princípio com tal “nomen juris”, pelo novo ordenamento, em nível de lei complementar, razão pela qual sua eficácia foi assim considerada pela maioria doutrinária e pela jurisprudência.

Sendo lei aclaradora das sintéticas regras tucionais, à evidência, goza de hierarquia iva superior, prevalecendo seus princípios sobre a legislação infracomplementar, se conflitantes.

Está é a razão pela qual fica inibindo o legislador ordinário para alterar o perfil do que explicitado for por lei complementar, à falta de poderes suficientes para esculpir a norma.

Ora, no título concernente às normas gerais e no capítulo pertinente às exclusões do crédito tributário, houve por bem o legislador complementar entender ser a isenção forma desonerativa tributária, em que há o nascimento da obrigação fiscal correspondente, vedado, todavia, seu ingresso no universo administrativo, através do lançamento 
.

Distinguindo-se das demais formas desonerativas, como da imunidade, em que a interdição é absoluta ao poder de tributar, da não incidência, em que o nascimento do crédito não se faz, porque não nasce a correspondente obrigação, ou da alíquota zero em que nascem obrigação e crédito, mas são reduzidos à sua expressão nenhuma, a isenção é conformada legalmente pelo artigo 175 do retro citado diploma, estando este assim redigido:

“Art. 175: Excluem o crédito tributário:

I. a isenção;

II. a anistia.

§ único: A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente” 
.

Para efeitos efeito da presente consulta interessa-nos o exame do artigo 178 expresso da forma seguinte:

“Art. 178: A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104” (o grifo é nosso).

O dispositivo seria despiciendo, visto que reproduz princípio constitucional exposto no artigo 153 § 30:

“ § 30: A lei não prejudicará o adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada” 
.

Em outras palavras, mesmo que o artigo 178 nada dispusesse sobre as isenções concedidas a prazo certo e dentro de determinadas condições, nem por isto tais isenções poderiam ser modificadas por lei posterior.

Deve-se observar, inclusive, que as ressalvas ligadas ao inciso III do artigo 104 dizem respeito às isenções modificáveis e não àquelas de alteração proibida, de resto situação preservada também no texto 
.

o princípio é salutar e justo. As isenções gerais ou aquelas concedidas por prazo indeterminado não constituem direito adquirido por seus beneficiários, posto que prazo indeterminado não representa prazo ilimitado ou infinito.

 Sendo a autoridade concessora aquela que abre mão de seu poder de tributar, é também aquela que, seguindo o devido processo legal legislativo, pode retirar a benesse.

Nas isenções a prazo certo ou em função de determinadas circunstâncias, a retirada já não é possível, visto que a concessão, uma vez outorgada, é invulnerável na medida em que gera direito adquirido para seu beneficiário.

Quem concede se compromete a obedecer as condições ou os prazos estabelecidos e tais prazos e condições apenas no momento de sua exaustão acarretam o fim do estímulo. Se livre é o Poder Tributante para revogar as isenções a prazo indeterminado, não o é se estabeleceu princípios, prazos e condições que deva respeitar. No primeiro caso não há direito adquirido gerado, enquanto o há no segundo 
.

Compreende-se a razão de ser de sua interpretação, que se exige restritiva, a partir de texto explícito, no concernente à isenção, embora extensiva - até pela busca de princípios implícitos - no concernente à imunidade. Esta, por ser vedação absoluta ao poder de tributar, proíbe a possibilidade de serem seus beneficiários atingidos pela tentação dos poderes tributantes em cobrir seus crônicos “déficits públicos” através do alargamento do campo impositivo 
.

Na isenção, este campo já lhe pertence, não havendo necessidade da proteção exegética extensiva que a jurisprudência consagrou.

Esta é a razão de ser do disposto no artigo 111 do CTN que determina:

“Art.111: Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

I. suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II. outorga de isenção;

III. dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias”.
Por literal, leia-se expressa, visto que todos os processos hermenêuticos possíveis são aplicáveis à interpretação das isenções. Não obstante a restrição, deve constar, literalmente, de texto o comando normativo 
.

E é esta explicitação necessária que faz do artigo 178, embora reprodutor do § 32 do artigo 153 da E.C. n. 1/69, dispositivo impenetrável a qualquer esforço de retirada de benefícios outorgados em determinadas circunstâncias ou prazo certo.

Em outras palavras, se a legislação ordinária, nela se incluindo o veículo excepcional do decreto-lei, dispuser de forma distinta, à evidência não pode tal legislação infra-complementar prevalecer 
.

Ora, tanto o decreto-lei 2.304/86, em seu artigo 1º, quanto o decreto regulamentador 93.607, ambos de 21 de Novembro de 1986,  veiculando o primeiro normas tributárias concernentes à extrafiscalidade, nos dispositivos cuja opinião nos é solicitada, infringiriam, simultaneamente, os artigos 153 § 30 da E.C. n. 1/69 e o 178 do CTN no que diz respeito a todos os projetos aprovados antes dos dias 25/11/86 e 24/11/86 (datas de publicação), respectivamente, se pretendesse o Governo Federal fazê-los incidentes sobre aqueles direitos adquiridos.

Em verdade, os dispositivos mencionados reduzem prazos e condições dos dispositivos incentivados, senão vejamos.

O artigo 1º do D.L. 2.304 está assim redigido:

“Art. 1º: O caput do art. 3º e os arts. 4º, 18 e 19 do D.L. 1.316, de 12/12/1974, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º: Constituem recursos dos Fundos de Investimentos, de que trata o artigo anterior:

I. os provenientes dos incentivos fiscais a que aludem as alíneas “a” a “e” do § único do art. 1º;

II. subscrições realizadas pela União Federal;

III. subscrições voluntárias efetuadas por pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado;

IV.retornos e resultados de aplicações dos recursos previstos neste artigo;
V.outros recursos previstos em lei;”

Art. 4º: Os recursos dos fundos de investimentos criados por este Decreto-lei serão aplicados em empresas que tenham sido consideradas aptas para receber incentivos fiscais pelas agências de desenvolvimento regional ou setorial, sob a forma de subscrição de ações ou debêntures conversíveis ou não em ações.

§ 1º: O Poder Executivo poderá determinar a subscrição de quotas ou de um Fundo por outro. § 2º: Os títulos representativos da aplicação de recursos dos Fundos na forma deste Decreto-lei serão custodiados nos respectivos bancos operadores”.

“Art. 18: As agências de desenvolvimento regional e setorial e as entidades operadoras dos Fundos assegurarão às pessoas jurídicas ou ao grupo de empresas coligadas, que, isolada ou conjuntamente, detenham pelo menos 51 % (cinqüenta e um por cento) do capital votante da sociedade titular do projeto beneficiário do incentivo, a aplicação, nesse projeto, de recursos equivalentes a 80% (oitenta por cento) dos valores das opções de que tratam os itens I a V do art. 11 deste D.L.

§ 1º:Na hipótese de que trata este artigo, serão obedecidos os limites de incentivos fiscais constantes do esquema financeiro aprovado para o projeto, ajustado pelos orçamentos anuais dos Fundos.

§ 20: Nos casos de participação conjunta, será observado o limite mínimo de 20% (vinte por cento) do capital votante para cada pessoa jurídica ou grupo de empresas coligadas.

§ 3°: Consideram-se empresas coligadas, para os fins deste artigo, aquelas cuja maioria do capital social seja controlada, direta ou indiretamente, há mais de 2 (dois) anos, pela mesma pessoa física ou jurídica, compreendida também esta última como integrante do grupo”.

“Art.19: As ações adquiridas na forma do caput do art. 18, bem assim as de que trata o § 2º do mesmo artigo, serão nominativas e intransferíveis, até a data de emissão do certificado de implantação do projeto pela agência de desenvolvimento competente.

§ 1º: Excepcionalmente, em casos de falência, liquidação do acionista ou se for justificadamente imprescindível para o bom andamento do projeto, a agência de desenvolvimento poderá autorizar a alienação das ações a que se refere este artigo.

§ 20: Serão nulos de pleno direito os atos ou contratos que tenham por objeto a oneração, a alienação ou promessa de alienação, a qualquer título, das ações a que se refere este artigo, celebrados antes do término do prazo do período de inalienabilidade ou sem observância do disposto no § 1º, alterando, substancialmente, o artigo 18 da Lei 1.376/74, assim redigido:

“Art.18: As agências de desenvolvimento regional e setorial e as entidades operadoras dos Fundos assegurarão às pessoas jurídicas, ou grupo de empresas coligadas que, isolada ou conjuntamente, detenham pelo menos 51 % (cinqüenta e um por cento) do capital votante da sociedade titular do projeto beneficiário do incentivo, a aplicação nesse projeto de recursos equivalentes aos valores dos certificados de aplicação de propriedade dessas pessoas jurídicas obedecido o limite de incentivos fiscais aprovado para o projeto.

§ 1º: Na hipótese prevista neste artigo, os bancos operadores anteciparão, em negociação direta a permuta dos títulos pelos certificados de aplicação, pelos respectivos valores nominais.

§ 2º: Nos casos de participação conjunta, será obedecido o limite mínimo de 5% (cinco por cento) de capital votante para cada pessoa jurídica acionista ou grupo de empresas coligadas.

§ 3º: Consideram-se empresas coligadas, para fins deste artigo, aquelas cuja maioria do capital votante seja controlada, direta ou indiretamente, por uma mesma pessoa físicas ou jurídica, compreendida também esta última como integrante do grupo.

§ 4º: Exclusivamente quanto ao exercício de 175, será garantida às pessoas jurídicas detentoras de certificados de valor nominal superior a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) e que não participem de projeto próprio, a aplicação do montante que exceder essa quantia, em projeto no qual já tenham feito aplicação de recursos de incentivos fiscais no decorrer do exercício de 1914” 
.

Em relação aos projetos não aprovados, as alterações, a nosso ver, não atingem direitos adquiridos. Os próprios projetos poderão ser retirados, se os beneficiários entenderem que as alterações já não justificariam o investimento pela redução dos estímulos. Por isto são legais.

Desta forma, o exame das duas situações se impõe. Em nosso entendimento, portanto, a interpretação coerente, a fim de que não se criem conflitos entre a lei complementar e a legislação ordinária ou regulamentar, é aquela que distingue as situações protegidas por direitos adquiridos e não sujeitas à reformulação legislativa, assim como aquelas subordinadas, por ainda incompletas, ao direito novo 
.

Isto posto, passamos a responder sucintamente, as questões apresentadas: 

I - a) A legislação aplicável é aquela regulada pelo direito pretérito.

b) A legislação aplicada entre 21, 23 ou 24/11/86 é a do direito pretérito e a partir de 24 ou 25/11/86 do direito novo.

c) A do direito novo.

À evidência, tais respostas dizem respeito aos projetos aprovados antes de 24 ou 25/11/86 e aqueles aprovados depois.

Em relação aos projetos aprovados antes aplica-se apenas o direito anterior, mesmo em relação aos incentivos a serem recebidos no futuro, posto que o artigo 104 não rege a matéria, que regida está pela exceção do artigo 178.

II - a) Não, pelos fundamentos atrás expostos.

b)Não, visto que a alteração pretendida é, simultaneamente, de prazo e condições.

III - a) Não, por representar alteração de condições.

b) Somente em relação aos novos projetos. Não em relação aos anteriores por representar alteração de condições.

IV - Representando a Lei 7.450/85 redução de direitos garantidos e imposição de condições novas inexistentes, quando da aprovação dos projetos, entendemos que os novos prazos apenas são aplicáveis para projetos encaminhados após sua vigência e eficácia. 

S.M.J.







� Water Barbosa Corrêa escreve, em livro coordenado por Hamilton Dias de Souza, Henry Tilbery e nós, o seguinte:


“Como benefício concedido exclusivamente pela Lei (vide artigo 176 n.1.1.), a isenção pode, em princípio, ser revogada por outra lei.


Qual a extensão desse princípio? Comporta ele exceção?


A matéria, entre juristas nacionais e estrangeiros não é pacífica, tendo sido objeto dos mais abalizados pronunciamentos, quer a favor (Aliomar Baleeiro, Jêze, Cooley, Hely Lopes Meirelles, Paulo Lacerda, Duez e Debeyre, LaubaDére, Cino Vita, Zanobini), quer contra a admissão de exceções ao princípio da revogabilidade (Ruy Cirne Lima, Mm. Barros Barreto, Mi Hahnemann Guimarães, Pdrylvio Guimarães Ferreira)


Dois são os principais argumentos que dividem essas correntes: (a) para os que sustentam a mais ampla possibilidade de revogação da isenção, a lei ordinária não poderia prescrever limitações, para o futuro, ao exercício do Poder Legislativo; b) diferentemente, a outra corrente entende que a exceção ao princípio da revogabilidade é, mesmo, uma necessidade, porque sem ela ficariam feridos os direitos subjetivos decorrentes do direito adquirido.


Entre nós, filiado à primeira corrente doutrinária, Ruy Cirne Lima, de forma extremada, não aceita limites a impedir que a lei revogue isenção, sustentando, até, a inconstitucionalidade do artigo i78 do CTN.


Não é essa, contudo, a esteira em que corre o CTN e a maioria dos autores nacionais, que dão prevalência à proteção dos interesses individuais, derivados do direito adquirido, sem se importarem com a limitação que tal medida acarrete, no campo do direito público, ao poder de impor do Estado.


Aliás, é essa também a linha em que segue o Supremo Tribunal Federal como dispõe a Súmula 544, nestes termos: “Isenções Tributárias concedidas sob condição onerosa não podem ser livremente suprimidas (“Direito Tributário 4”, Ed. Bushatsky, 1976, pgs. 215/216) (os grifos são nossos).





� Já escrevemos sobre o assunto o seguinte:


“Today, the overwhelrning majority of tax law writers maintain that the National Tax Code is a law with the efficacy of complementary legislation. According to the principle of assumed acceptance in constitutional law, the legal instruments which were non-existent in the past for the regulation of a new situation subsequently acquired the efficacy that the new transmitting form allows, for it to be, in this state, accepted by the new law. At the time of the 1937 Constitution, all decree laws issued at that time which did not conflict with the spirit of the 1946 Federal Constitution began to have the efficacy of laws enacted by the Legislative Authority, according to the principle of assumed acceptance.


Now, the National Tax Code, which was conceived as an ordinary law for lack of a pertinent transmitting instrument, took an the efficacy of a Complementary Law by virtue of the principle of assumed acceptance whereby the amendments to its text became feasible simply by a special legislative process (Federal Constitution, art. 50). Hence, in spite of less than adequate editing (although their intention is not less clear because of it), Arts. 1 and 2 of the National Tax Code demonstrate that it was the intention of those who constructed the framework of the Brazilian Tax System to give0the complementary law the function of establishing general rules of tax law.


Finally, the grammatical interpretation leads us to the observation that the0 lawmaker used three verbs in the third person of the future indicative rather than only one, and transforming the other two into gerunds, in order to reduce the-fold function into a two-fold one; considered by some on purpose (Monetary Indexation in Brazil, pg. 35, International Bureau of Fiscal Documentation, Amsterdam, 1983, Editors Gilberto de Ulhôa Canto, Ives Gandra da Silva Martins and J. van Hoom Jr.).


� Em nosso livro “Direito Empresarial” (2a. edição, 1980, Forense, pgs. 288/317), tecemos longas considerações sobre as diversas formas desonerativas permitidas pelo direito brasileiro, razão pela qual nos dispensamos de reproduzir seus comentários na presente resposta.


� Em relação à alíquota zero leia—se os seguintes acórdãos:


´RE-83.693 - EMENTA - ICM - Importação de bens aos quais o CPA fixou tarifa “zero” para efeitos do respectivo tributo.


Não equivale à mercadoria isenta ou livre, segundo jurisprudência assente do STF. Recurso Extraordinário não conhecido (Resenha Tributária, ICM n. 12/77, 4.2., pg. 238);


RE-77.952 - EMENTA: Imposto de Importação. 0 fato de a mercadoria poder ser importada livre de direitos não a toma sujeita ao regime próprio daquela que goza de isenção, não estando, por isso, dispensada do pagamento do JPI (Resenha Tributária IPI n. 10/78, 2.2., pg. 171);


RE-81.161 - EMENTA: ICM - A alíquota zero não configura isenção que só pode decorrer de lei, ao passo que a mencionada alíquota resulta de ato do Conselho de Política Aduaneira. inaplicabilidade do art. 10, § 4°, IV, do DL. 406/68. Recurso conhecido e provido” (Resenha Tributária ICM n. 9/77, 4.2., pg. 172).





� Celso Ribeiro Bastos, em seu livro “Direito Constitucional” (Ed. Saraiva), realça a superior importância do Título dedicado à declaração de direitos, posto que toda a lei maior o destinada fundamentalmente aos direitos de cidadania.


� O artigo 104 do CTN tem a seguinte redação:


“Art. 104: Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda: I. que instituem ou majorem tais impostos; II. que definem novas hipóteses de incidência; III. que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto do art. 178”, tendo Alvaro Mello Filho sobre a matéria elencado os seguintes estudos e jurisprudência: “v. Aliomar Baleeiro, “Direito Tributário Brasileiro”, Forense, pgs. 383/384; Fábio Fanucchi, “Curso de Direito Tributário Brasileiro”, vol. 1, IBET, pgs. 170/17; Gaetano Paciello, “Vigência e aplicação da Legislação Tributária”, in “Comentários ao CTN”, 5° vol., IBET, pg. 117/119; Fábio B. Novelli, “0 princípio da anualidade tributária”, in RF 267/75; Alberto Xavier, “0 problema da retroatividade das leis sobre IR”, in Direito Tributário e Empresarial, Forense, 1982, pgs. 63/75; “Princípio da Anterioridade da Lei Fiscal”, Cadernos de Altos Estudos, n. I, Ed. Resenha Tributária, SP, 1983.


JUR. : RE-72.233, in RDA 111/1ll; RE-72.508, in RDA 111/48; RE-72.586, in RDA 112/122; RE� 73.181, in RDA 112/98; RE-85.694, in RDA 130/51; RE-85.829, in RTJ 80/296; RE-85.373, in RDA 134/23; RE-87.097, in RDA 134/33; RE-87.606, in RTJ 90/617; RE-87.069, in RTJ 90/579; RE-86.552, in RTJ 93/235; ADCOAS 15.278; 47.887; 51.431; 61.212; 61.466; 69.737” (“Código Tributário Anotado”, Ed. Forense, 5a. ed., 1986, pg. 70).





� Em nosso livro “Direito Econômico e Empresarial” (Ed. CEJUP, 1986, pg. 137/159 – Lucro de Exploração e Extrafiscalidade), dedicamos parecer ao exame do artigo 178 do CTN, cujos argumentos dispensamo-nos de reproduzir na presente opinião legal, remetendo a consulente, se de interesse, à sua leitura.


� Na linha da interpretação ampla das imunidades, leia-se a ementa do REO n9 80.603-SP, DJU de 2415/79, pg. 4090: “papel de 


imprensa - ato inexistente - interpretação literal.


Não são as dimensões (variáveis segundo o método industrial adotado) que caracterizam o papel para impressão. Ao contrário da isenção tributária, cujas regras se interpretam literalmente, a imunidade tributária admite ampla inteligência (os grifos são nossos).





� “Interpretam-se estritamente as frases que estabelecem formalidades em geral, bem como as fixadoras de condições para um ato jurídico ou recurso judiciário. Também se usa de exegese rigorosa: a) quando o texto, entendido nos termos latos em que foi redigido contradiria outro preceito de lei, ou do ato ajuizado; b) quando um princípio aplicado na íntegra iria além do escopo evidente para qual foi feito o dispositivo.


Em regra, é estrita a interpretação excepcionais, das fiscais e das (“Hermenêutica e Aplicação do Direito”, 1933, pg. 223).





� A conclusão do Plenário do VI Simpósio Nacional de Direito Tributário do CEEU foi: O direito tributário brasileiro consagra ambas as reservas, entendendo-se por reserva formal da lei o fato de ser indispensável ato legislativo (art. 46/111 até VI da CF) como veículo para instituir ou alterar tributo, e como reserva absoluta o fato de competir à lei a descrição de todos os elementos do tipo tributário (tipo cerrado). Decreto-lei pode instituir ou aumentar tributo desde que observado cumulativamente, os requisitos constitucionais da urgência e interesse público relevante (“Caderno de Pesquisas Tributárias n2 7”, Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1982, pg. 269).





� O Decreto-lei 1564/77  tem o artigo 32 redigido da seguinte forma:


“Art. 32: O prazo de 10 (dez) anos, na hipótese de insta1aço de projetos novos poderá ser ampliado para até 15 (quinze) anos, desde que o empreendimento atenda a um dos seguintes requisitos:


a)se localize em micro-regiões menos desenvolvidas, a critério da SUDAM e da SUDENE;


b)apresente, no período de gozo da isenção, rentabilidade igual ou inferior a 12% (doze por cento) do capital e reservas médias do mesmo per rodo;


c)absorva em seu processo produtivo, matérias-primas e insumos produzidos na região, em montante superior a 50% (cinqüenta por cento) do custo de produção.


§ único: As respectivas agências regionais expedirão laudo constitutivo do beneficio referido neste artigo”, que foi alterado pelo § l° do artigo 59 da Lei 1.450/85 com o discurso que se segue:


§ 1°: Ficam alterados para até 10 (dez) anos os prazos de que tratam o artigo 13 da Lei 4.239, de 27 de junho de 1963, e o artigo 23 do Decreto-lei n. 156, de 11 de agosto de 1969, com as alterações posteriormente introduzidas, inclusive pelo art. 32 do Decreto-lei n2 1564, de 29 de Julho de 1977”.





� Em nosso livro “Direito Tributário Interpretado” (Ed. CEJUP, 1985, pgs. 47/71), no estudo “As isenções em face das leis maior e complementar, sugerimos o estudo da extrafiscal idade, evitando-se o erro maior do intérprete que Ferrara condenou ou seja, o de interpretar a lei de acordo com suas conveniências ou procurando ler não o que escrito esteja, mas o que gostaria de que escrito estivesse. Infelizmente, a prática governamental de exegese dos textos legais tem adentrado o campo minado pela arguta observação do eminente jurisconsulto.
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